
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.252 - RS (2014/0029064-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL 

PLÁSTICO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
PRECEDENTES.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 16 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL 

PLÁSTICO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 467/472) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
APLICABILIDADE DO ART. 170-A DO CTN. DECISÃO AGRAVADA 
TORNADA SEM EFEITO. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante insiste na tese de não incidência de contribuição previdenciária sobre o 

décimo terceiro salário, pois há indevida fonte de custeio sem respectiva destinação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
PRECEDENTES.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica 
no sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária" 
(REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de 

que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição 

para fins de incidência de contribuição previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. DECRETO Nº 
612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. 
LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.620/93. 

1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 
cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 

mês de dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, DJe 12/06/2008; EREsp 

442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp n.º 853.409/PE, DJU de 29.08.2006; REsp 

n.º 788.479/SC, DJU de 06.02.2006; REsp n.º  813.215/SC, DJU de 
17.08.2006).

2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento de ser ilegal o 
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cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina 
em relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou superada com a edição 
da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em 
separado.

3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do indébito dos valores 
pagos separadamente a partir de 1994, quando vigente norma legal a respaldar a 
tributação em separado da gratificação natalina.

4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.066.682/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0029064-0 REsp 1.435.252 / RS

Números Origem:  50015937220114047104  RS-50015937220114047104

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINPLAST SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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